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PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE
ESTADO DE SÃO PAULO


LEI N.º 2309
DE   10/10/07
Cria o conselho Municipal de Cultura e Patrimônio Histórico Cultural, Artístico e Natural.

Antonio Carlos de Faria, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

                                                    L E I : 
Artigo 1º. – Fica criado o conselho Municipal de Cultura e Patrimônio Artístico Cultural e Natural, vinculado ao departamento municipal de Educação e Cultura, com as seguintes atribuições básicas.

I – Colaborar com o Poder Público Municipal na formação e implantação da política cultural e regulamentar;

II – apreciar os projetos culturais que lhe forem encaminhados;

III – analisar os projetos culturais a serem financiados pelo Fundo de Assistência à Cultura, encaminhando-lhes os aprovados, com respectiva planilha de custos e cronograma de liberação de recursos;

IV – acompanhar o desenvolvimento dos projetos e avaliar resultados;

V – sugerir medidas que visem o enriquecimento da produção cultural no município;

VI – constituir Câmaras Setoriais, desvinculadas da estrutura administrativa municipal, para atuarem nos diversos segmentos de manifestação cultural;

VII – elaborar seu regimento interno;

VIII - eleger seu presidente, vice-presidente e prover os demais cargos previstos sem regimento.

Artigo 2º. – O conselho Municipal de Cultura será composto pelos seguintes membros:

I – Diretor da Educação e Cultura do Município, como membro nato;

II – dois representantes da Unidade de Cultura da Secretaria de Educação e Cultura;

III – dois representantes do segmento do patrimônio Histórico, artístico e ambiental;

IV – dois representantes do segmento de Dança;

V – dois representantes do segmento de Folclore, Artesanato, Blocos Carnavalescos e Escolas de Samba;

VI – dois representantes do segmento de Literatura;

VII – dois representantes do segmento de Artes Plásticas;

VIII – dois representantes do segmento de Teatro;

IX – dois representantes do segmento de Música;

X – dois representantes do segmento de Cinema, Vídeo e Fotografia.
§1º. – Ocorrendo a constituição de novas Câmaras Setoriais, cada qual terá dois representantes no Conselho Municipal de Cultura.
§2º. – Os membros do Conselho serão nomeados através de decreto.
Artigo 3º. – Os membros do Conselho indicados nos incisos II a X do artigo anterior terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos para mais dois períodos subseqüentes, desde que, em cada período, haja renovação de pelo menos 1/3 (um terço) de seus componentes.
Artigo 4º. – Os serviços dos membros do conselho serão prestados a título gratuito e considerados de relevância para o município.
Artigo 5º. – Os recursos necessários para a manutenção do conselho e de seus serviços internos serão destinados pelo fundo de assistência a cultura.
Artigo 6º. – Fica criado o fundo de assistência a cultura, vinculado à Diretoria de Educação e Cultura, constituído dos seguintes recursos:

I – produto da arrecadação de preços públicos cobrados pelo uso de prédios municipais administrados pelo departamento de Educação e Cultura;

II – produto da arrecadação de preços públicos cobrados pelo uso de equipamentos pertencentes à unidade de cultura, quando cedidos a particulares;

III – produto da arrecadação advinda da cobrança de ingressos em espetáculos artísticos ou culturais promovidos pela secretaria de educação e cultura.

IV – doações ou legados;

VII – subvenções ou auxílios de entidades de qualquer natureza;

VIII – recursos fornecidos pelos cofres municipais;

IX – quaisquer outros recursos que lhe possam ser incorporados legalmente.
Parágrafo Único – A produção cultural realizada com recursos do fundo de Assistência à Cultura e destinada à comercialização deverá, a critério e nas condições a serem estabelecidas, em cada caso, pelo Conselho Municipal de Cultura, ter seu custo reembolsado total ou parcialmente ao Fundo, celebrando-se para esse fim o respectivo contrato.
Artigo 7º. – O material permanente adquirido com os recursos do fundo será incorporado ao patrimônio do município, sob a administração da Diretoria de  Educação e Cultura.
Artigo 8º. – os recursos do fundo serão destinados a:

I – desenvolver, incentivar e contribuir para a manutenção das atividades culturais do município;

II – Promover ou incentivar festivais, concursos, exposições, desfiles e eventos que envolvam atividades culturais;

III – contribuir ou facilitar, aos munícipes, os meios de acesso às fontes de cultura;

IV – selecionar valores humanos locais, individual ou coletivamente, apoiando, valorizando e difundindo suas produções culturais;

V – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio artístico, cultural e histórico do município;

VI – concessão de prêmios nas promoções ou produções previstas nos incisos II e IV deste artigo;

VII – custear despesas com os trabalhos que visem a elevação da arte e da cultura;

VIII – contratação de serviços para elaboração de projetos e programas;

IX – fornecer meios, quando necessários e possíveis, para a participação de artistas em festivais, cursos, concursos, seminários e semanas comemorativas de âmbito intermunicipal, estadual, nacional ou internacional.
Artigo 9º. – O fundo será administrado pelo diretor do departamento de Educação e Cultura do município ou, através de uma indicação, por membro do conselho municipal de cultura.
Parágrafo Único – Será designado pelo diretor do departamento de Educação e Cultura, um servidor lotado na unidade de cultura, para executar os serviços administrativos do fundo.
Artigo 10º. – Os recursos decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação própria suplementada se necessário, ficando o poder Executivo autorizado a proceder remanejamentos indispensáveis à sua execução.
Artigo 11º. – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se,publique-se e  dê-se ciência  aos  interessados.
Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 10 de outubro de 2007.
Antonio Carlos de Faria

                             Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 10/10/07.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu, _____Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete, subscrevi e digitei.
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